
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

RECIFE, 21 DE DEZEMBRO DE 2009

A D I T A M E N T O 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 231, de 21 DEZ 2009)

Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

(Sem Alteração)

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª P A R T E
III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

Este Comando recebeu os seguintes ofícios: 

Of. nº 195/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, O Excelentíssimo Senhor 
Dr.  Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  – 1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o Tenente BPTran 
Wagner Ximenes Ferreira, Matrícula nº 970.024-2, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da SDS, haja 
vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos excelentes e 
relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a  Sociedade 
Pernambucana,  pelo  excelente  desempenho  nas  atividades  como  parceiro  no  Pacto  pela  Infância  e 
Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico e 
operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 132/2009/ACG).
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Of. nº 196/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o 2º Sargento do 
BPTran Edvan Amaro da Silva, Mat. 930313-8, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da SDS, haja 
vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos excelentes e 
relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a  Sociedade 
Pernambucana,  pelo  excelente  desempenho  nas  atividades  como  parceiro  no  Pacto  pela  Infância  e 
Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico e 
operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 133/2009/ACG).

Of. nº 197/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, Adeilson de Freitas Silva, Mat. 910004-0, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da SDS, haja 
vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos excelentes e 
relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a  Sociedade 
Pernambucana,  pelo  excelente  desempenho  nas  atividades  como  parceiro  no  Pacto  pela  Infância  e 
Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico e 
operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide.  Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior. Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 134/2009/ACG).

Of. nº 198/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, Sílvio Manoel da Costa, Mat. 920308-7, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da SDS, haja 
vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos excelentes e 
relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a  Sociedade 
Pernambucana,  pelo  excelente  desempenho  nas  atividades  como  Parceiro  no  Pacto  pela  Infância  e 
Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico e 
operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. ( Nota nº 135/2009/ACG).

Of. nº 199/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, Gerson Batista da Silva, Mat. 29994-4, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da SDS, haja 
vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos excelentes e 
relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a  Sociedade 
Pernambucana,  pelo  excelente  desempenho  nas  atividades  como  Parceiro  no  Pacto  pela  Infância  e 
Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico e 
operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide.  Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ 
da 1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 136/2009/ACG).
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Of. nº 200/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, Salatiel Crispin da Silva Santana, Mat. 910166-7, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como Parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 137/2009/ACG).

Of. nº 201/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, Joyse da Silva Costa, Mat. 980431-5, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da SDS, haja vista 
o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos excelentes e 
relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a  Sociedade 
Pernambucana,  pelo  excelente  desempenho  nas  atividades  como  parceiro  no  Pacto  pela  Infância  e 
Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico e 
operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 138/2009/ACG).

Of. nº 202/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, Antonio Marcos Gomes Martins, Mat. 109189-1, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como Parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide.  Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ 
da 1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 139/2009/ACG).

Of. nº 203/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, Ângela Souza Pantaleão de Sena, Mat. 110755-0, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide.  Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ 
da 1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 140/2009/ACG).
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Of. nº 204/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado do 
BPTran, José Ricardo da Silva de Souza, Mat. 910148-9, lotado no Batalhão de Polícia de Trânsito da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. (Nota nº 141/2009/ACG).

Of. nº 188/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado PM, 
Manuel Paulino da Silva Jr., Mat. 109528-5, lotado no 16º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. 

Of. nº 189/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado PM, 
Valter Henrique do Nascimento, Mat. 109591-9, lotado no 16º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco 
da SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, 
pelos excelentes e relevantes serviços prestados ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, como também a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. 

Of. nº 190/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado PM, 
Alexandra Cristina da Silva, Mat. 110452-7, lotado no 16º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. 
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Of. nº 191/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado PM, 
Gustavo Miguel de Oliveira, Mat. 109895-0, lotado no 16º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. 

Of. nº 192/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado PM, 
Roberta Daniella Lisboa, Mat. 111019-5, lotado no 16º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco da SDS, 
haja  vista  o  empenho,  dedicação,  zelo  a  coisa  pública  e  urbanidade  no trato  com a população,  pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. 

Of. nº 193/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado PM, 
José Adriano Ramos da Silva , Mat. 110461-6, lotado no 16º Batalhão de Polícia Militar de Pernambuco da 
SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a população, pelos 
excelentes  e  relevantes  serviços  prestados  ao  Tribunal  de  Justiça  de  Pernambuco,  como  também  a 
Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto pela Infância 
e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com apoio logístico 
e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha funcional do 
servidor em lide. Atenciosamente, Humberto Costa Vasconcelos Júnior - Juiz Titular de Direito da VRIJ da 
1ª Circunscrição Judiciária. 

Of. nº 194/2009-VRIJ/GAB, de 05 NOV 2009. Senhor Secretário, o Excelentíssimo Senhor Dr. 
Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior,  Juiz  Titular  da  Vara  Regional  da  Infância  e  Juventude  –  1ª 
Circunscrição, no uso de suas atribuições legais, e considerando a necessidade de se reconhecer o mérito do 
Servidor  que se destaca no exercício  da profissão, RESOLVE: Elogiar individualmente o  Soldado PM, 
Adriano  Luiz  de  Oliveira  Ferreira,  Mat.  109805-5,  lotado  no  16º  Batalhão  de  Polícia  Militar  de 
Pernambuco da SDS, haja vista o empenho, dedicação, zelo a coisa pública e urbanidade no trato com a 
população, pelos excelentes e relevantes serviços prestados ao Tribunal de Justiça de Pernambuco, como 
também a Sociedade Pernambucana, pelo excelente desempenho nas atividades como parceiro no Pacto 
pela Infância e Juventude desta Vara regional da Infância e Juventude – 1ª Circunscrição Judiciária, com 
apoio logístico e operacional nas ações de fiscalização. Solicitando a anotação do teor do presente na ficha 
funcional  do servidor  em lide.  Atenciosamente,  Humberto  Costa  Vasconcelos  Júnior  -  Juiz  Titular  de 
Direito da VRIJ da 1ª Circunscrição Judiciária. 
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Of.  nº 1199,  de  25 NOV 2009,  oriundo da Câmara Municipal  do Belo  Jardim – PE. Casa 
Custódio Ferreira Mergulhão. Senhor Secretário, cumprimentando cordialmente, informamos a V.Sa. que 
na  Sessão  Ordinária  do  dia  24  NOV  2009,  no  Plenário  desta  Casa  Legislativa,  foi  solicitada  pelos 
Vereadores Sr. Valdemir Vieira Cintra, José Pereira da Silva, Srta. Claudiane Alves M. de Oliveira e Sra. 
Maria  da  Paz  do  Nascimento  Bezerra,  aditada  pelos  demais  Vereadores  que  representam  o  Poder 
Legislativo, que constasse em Ata uma Moção de Aplauso, a toda a Corporação do GAT (Grupo de|Apoio 
Tático  Itinerante)  do  BPM  (Batalhão  de  Polícia  Militar  de  Belo  Jardim),  pelo  excelente  trabalho 
desempenhado  por  esses  militares  em  nosso  Município  e  demais  cidades  jurisdicionadas,  sob  a 
coordenação dos 2º Ten PM Otávio, Davi e Souza, uma inequívoca demonstração de comprometimento 
profissional dentro de uma filosofia militar. Cordialmente, José Lopes Siqueira – Presidente.”

2.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS

2.1.0.   Extrato de Decisões 

Reuniu-se  Extraordinariamente  no  dia  1º  DEZ  2009,  às  16  horas,  no  gabinete  e  sob  a 
presidência do Sr. Cel PM Antônio Carlos Tavares Lira, Chefe do EMG e Presidente da CPP, a Comissão 
de  Promoção de  Praças  para  deliberar  e  julgar  os  Recursos  Administrativos  interpostos  por  Militares 
Estaduais e dependentes, a saber:

I. Requerente:
“Ex-Offício” - Of. nº 163/09/CPP, datado de 15JUN09. 

Objeto:
Promoção  “post mortem” do Ex-Cb QPMG/28811-0/17ºBPM–CARLOS  ANTÔNIO DA 

SILVA, falecido em 19 de outubro de 2008.
  

Dos Fatos:
A Comissão de Promoção de Praças instaurou, “ex-offício”, o processo de promoção  “Post  

Mortem” do ex-Praça em destaque.
Destarte,  fora instaurado o devido procedimento investigatório (Sindicância) por força da 

Portaria nº 036/17ºBPM, de 18JUN09, tendo como encarregada a 1º Ten PM Mat. 101089-1–MARINA 
WANDERLEY DE CARVALHO, com fito de apurar as circunstâncias do óbito da ex-Praça em relevo. 
Concluíram, a Oficial Sindicante e o Comando do 17ºBPM, que os fatos ocorreram da seguinte forma:

“SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA  

Da análise das averiguações que mandei proceder por intermédio da Oficial Sindicante,  
verificam-se pelas conclusões que  no mês de outubro de 2008, o sindicado assumiu o comando da GT  
8211, viatura 720051, juntamente com o Sd PM/103656-4/JOÃO CARLOS IZÍDIO DE SOUZA MIRANDA,  
na  função  de  motorista,  deslocaram-se  para  o  bairro  do  Janga,  área  de  atuação  da  citada  GT,  onde  
realizaram rondas até aproximadamente 09h00,  quando na rua Luiz Inácio de Andrade Lima, Conjunto  
Beira Mar, abordaram dois suspeitos numa motocicleta, liberando-os em seguida por não haver qualquer  
ilicitude dos mesmos. No deslocamento da viatura, comentavam sobre a abordagem, quando o Cb PM C.  
Antônio parou de falar, o Sd Izídio percebeu que havia algo estranho e perguntou se o mesmo tomava  
alguma medicação e se deixara de tomá-la naquela manhã, porém não obteve resposta, percebendo que o 
mesmo estava com as mãos e o corpo se contorcendo. Logo parou a viatura, folgou o colete, reclinou o  
banco e chamou-o pelo nome, percebendo que não respondia, informou a CIODS e realizou socorro até o  
hospital mais próximo, o Nossa Senhora do Ó, onde foram realizados os procedimentos de socorro de  
emergência, porém o Cb C. Antônio veio a falecer. O Sd Izídio cientificou a CIODS, que enviou o 2º Ten  
PM Izaias ao local que adotou as medidas pertinentes ao ocorrido.
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Resolvo, pois acolher o parecer da sindicante ...
VII – Publique-se; 

Paulista-PE, 18 de agosto de 2009
________________________________________

Carlos A D´Albuquerque Maranhão Filho - TC PM
Comandante” 

É o que de relevante há para se ressaltar.
 

Fundamentação:
Trata-se de procedimento administrativo instaurado “ex offício”, com escopo de ser reconhecida e 

efetivada a promoção “post mortem” do ex-praça, Cb QPMG/28811-0/17ºBPM–CARLOS ANTÔNIO DA 
SILVA, o qual  veio a falecer, lamentavelmente, no dia 19 de outubro de 2008, conforme narrado acima.

Pois bem, esta Comissão de Promoção de Praças, de início verifica que o pleito não necessita de 
delongas, senão vejamos o que aduz a Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no 
seu art. 100, § 8º, combinado com a legislação peculiar da PMPE, em especial o art. 14 da Lei Complementar 
nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais, a saber, verbis:

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
 “Art 100....
§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em conseqüência de  
ferimento recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da  
ordem  pública  ou  de  defesa  civil,  de  acidente  de  serviço  ou  de  moléstia  ou  doença  
decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da lei”

......................

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais
   

“Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer em uma das  
seguintes situações:
I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública;
II – Em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei;
IV – Na prevenção ou combate a incêndios;
V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; 
VI – Em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um deles.”

 
As provas trazidas ao bojo do processo são insuficientes à formação de um juízo de valor, 

pelos membros da Comissão de Promoção de Praças, capaz de decidir sem o risco de praticar injustiça, ou 
mesmo de conceder direito inexistente, quer pela falta de provas técnicas, quer pela ausência de histórico do 
prontuário do servidor militar falecido. Isto posto,  a Comissão decide encaminhar o presente processo para 
análise e parecer da Junta Médica (Diretoria de Saúde) e da Assessoria Jurídica, no sentido de obter resposta 
para os quesitos formulados referente ao objeto suso. 

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e com amparo legal no art. 100, § 

8º, da Constituição Estadual, c/c art. 14 da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e Carreiras 
dos Militares Estaduais), à unanimidade de votos, resolve por ora, não julgar o mérito do pleito. 

É o parecer.
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II. Requerente:
    “Ex-Offício” - Of. nº 288/09-Sec-18ºBPM, datado de 27OUT2009. 

Objeto:
Promoção  “post  mortem” do  Ex-Sd  QPMG/27448-8/18ºBPM/MAURÍCIO JOSÉ  DA 

SILVA, falecido em 06 de agosto de 2009.
  

Dos Fatos:
A  Comissão  de  Promoção  de  Praças  instaurou,  “ex-offício”,  o  processo  de  promoção 

“Post Mortem” do ex-Policial Militar em destaque.
Destarte, fora instaurado o devido procedimento investigatório (Sindicância) por força da 

Portaria nº 025/2009/1ªCIPM,  tendo como Sindicante o 1º Ten PM/980024-7/1ªCIPM – DARCY LEITE 
DE  OLIVEIRA NETO, com fito de apurar as circunstâncias do óbito, do ex-Policial em relevo. Deste 
modo, o Oficial Sindicante e o Comando da 1ªCIPM concluíram que os fatos ocorreram da seguinte forma:

“SINDICÂNCIA – SOLUÇÃO

(...)  SINDICADOS: 1º  Sgt  QPMG/31364-0/1ºBPM – JOSÉ  RICARDO FERREIRA DE LIMA e o  Sd 
QPMG/27034-2/22ºBPM – JOSELITO PEREIRA DA SILVA.
FATO A APURAR: Falecimento do Sd QPMG/27448-8/18ºBPM – MAURÍCIO JOSÉ DA SILVA, no dia  
06 de Agosto de 2009, no Pelotão de Itacuruba.

HISTÓRICO

Após analisar detidamente as peças que compõem a presente Sindicância, constatou-se  
que o fato ocorreu da seguinte forma: Que no dia 06 de Agosto de 2009, por volta das 19:40hs, o 1º Sgt  
QPMG/31361-0/1ºBPM –  JOSÉ  RICARDO FERREIRA  DE LIMA e  o  Sd  QPMG/27034-2/22ºBPM –  
JOSELITO PEREIRA  DA  SILVA,  que  se  encontravam  participando  da  Operação  Reflorestar  no  
Município de Itacuruba, saíram para fazer rondas com a Viatura Patrimônio 6649 do 2º Pelotão da 1ª  
CIPM, nas ruas daquele município. Que o Sd QPMG/27448-8/18ºBPM – MAURÍCIO JOSÉ DA SILVA,  
que também estava participando da referida Operação, permaneceu no Pelotão da Polícia Militar, pois  
havia apenas 03 (três) Policiais Militares naquele Pelotão e havia a necessidade de um deles permanecer  
na segurança daquele aquartelamento. Que ao retornarem das rondas realizadas, o 1º Sgt PM Ricardo e o 
Sd PM Joselito entraram no Pelotão e se depararam com o Sd PM Maurício deitado no chão de bruços  
próximo  a  Estação  de  Rádio,  vindo  imediatamente  a  se  aproximarem  do  referido  Policial  Militar  e  
observado  que  ele  encontrava-se  fazendo  um  barulho  parecido  com  o  de  um  Ronco  e  que  haviam 
secreções saindo de suas narinas e boca. Que de imediato o Sd PM Joselito saiu do Pelotão e foi direto ao  
Hospital local com o intuito de conseguir ajuda para o Sd Maurício, onde recebeu a  informação de que o  
Médico de plantão encontrava-se em sua residência e ao se deslocar para lá, conseguiu que avisassem ao  
Médico que o Policial Militar encontrava-se mal no Pelotão. Que o Dr. JOSÉ ATAÍDE DE ALENCAR  
DUARTE JÚNIOR, médico de plantão no dia, deslocou-se imediatamente para o Pelotão e lá chegando  
constatou que o Sd PM Maurício já estava em óbito a algum tempo, e que os barulhos escutados pelos  
Policiais Militares eram espasmos que são feitos pela pessoa mesmo após a sua morte. Que logo após o  
Dr.  Júnior  avaliar  completamente  o  Sd  PM  Maurício,  e  de  confirmado  o  seu  óbito,  o  corpo  foi  
encaminhado ao Hospital local para os procedimentos de praxe, e em seguida levado para o município de  
Caruaru para a realização da perícia tanatoscópica.

DESPACHO DESTE COMANDO

Diante dos fatos narrados na conclusão do presente feito, este Comando resolve: 
I. Concordar em parte com o parecer do Oficial Sindicante;
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II. Remeter os presentes Autos e cópias desta solução ao Comandante do 18º BPM, para  
as providências pertinentes,  sugerindo que este remata os Autos a CPP para efetivação da promoção  
póstuma, conforme Legislação em vigor;

(...) VI. Cumpra-se;

Belém do São Francisco – PE, em 22 de Outubro de 2009.
_______________________________________

ROMOLO GOYANNA LAMENHA LINS – Maj PM
Comandante da 1ª CIPM” 

..................................................................................................

“PERÍCIA TANATOSCÓPICA – Nº 976/09

REQUISITADO POR: BEL. ROPBERTO DE SÁ CAMPOS – Ofício nº 207/2009  Data: 07 de Agosto de  
2009. (...)

Os  Médicos  Legistas  abaixo  assinados,  ...  ,  de  acordo  com  o  disposto  na  legislação  
vigente, às 09:30 horas do dia 07 de julho de 2009, na Seção de Exames Tanatoscópicos, procederam a  
necroscopia de  MAURÍCIO JOSÉ DA SILVA, ... , do sexo  masculino, ... , aparentando a idade de  40 
anos, ... , com 1,85 cm de estatura, ... , Lotado no  18ºBPM ... , profissão  Policial Militar, ... , local de  
ocorrência Itacuruba-PE, verificaram o que, a seguir, descrevem, pelo que respondem a estes quesitos:
1º Qual a causa da morte? INDETERMINADA.
2º Qual o instrumento ou o meio que produziu a morte? Prejudicado.
3º  Foi ocasionada pelo emprego de veneno, fogo, explosão, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou  
cruel ou de que possa resultar perigo comum? Prejudicado.

*** HISTÓRICO – DESCRIÇÃO – DISCUSSÃO – CONCLUSÃO ***

*** HISTÓRICO: O corpo deu entrada na secção de exame tanatoscópico deste instituto às 07:41hs do 
dia 07 de agosto de 2009, ... : “ ... o qual foi encontrado sem vida, na permanência do pelotão da PMPE,  
no município de Itacuruba-PE ...”
EXAME EXTERNO DO CADÁVER - ... Não apresenta nenhum sinal de violência externa, estando todos  
os segmentos corporais íntegros. ...
EXAME INTERNO DO CADÁVER - ... Conclui o perito que a causa mortis é indeterminada e a causa  
jurídica ignorada. ... Após o exame o corpo foi reconstituído e liberado para sepultamento.

Lido e achado correto o médico legista que assina Dr.  JOAQUIM PEREIRA CAMPOS VIEIRA DE 
MELLO.

___________________
1º Perito

CRM – 11.698
___________________

Chefia do Cartório”

É o que de relevante há de se ressaltar.
 

Fundamentação:
Trata-se de procedimento administrativo instaurado “ex offício”, com escopo de ser reconhecida e 

efetivada  a  promoção  “post  mortem”  da  ex-praça,  MAURÍCIO JOSÉ  DA  SILVA,  o  qual   faleceu, 
lamentavelmente, no dia 06 de agosto de 2009, conforme narrado acima.
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Pois bem, esta Comissão de Promoção de Praças, de início verifica que o pleito não necessita de 
delongas, senão vejamos o que aduz a Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, 
no  seu  art.  100,  §  8º,  combinado com a  legislação  peculiar  da  PMPE,  em especial  o  art.  14  da  Lei 
Complementar  nº 134, de 23DEZ2008 – Plano de Cargos e Carreiras dos Militares  Estaduais,  a saber, 
verbis: 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL
 “Art 100....
§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer em conseqüência de ferimento  
recebido em luta contra malfeitores, em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa  
civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes de qualquer desses fatos, na forma da  
lei” ......................

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos Militares Estaduais
   
“Art  14  –  A  promoção  Post  Mortem  será  efetivada  quando  a  praça  falecer  em  uma  das  seguintes  
situações:
I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública;
II – Em conseqüência de ferimento recebido em luta contra malfeitores;
III – Em acidentes de serviço, definidos em lei;
IV – Na prevenção ou combate a incêndios;
V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa civil; 
VI – Em conseqüência de moléstia ou doença decorrente de qualquer um eles.”

As provas trazidas ao bojo do processo são insuficientes à formação de um juízo de valor, 
pelos membros da Comissão de Promoção de Praças, capaz de decidir sem o risco de praticar injustiça, ou 
mesmo de conceder direito inexistente, quer pela falta de provas técnicas, quer pela ausência de histórico 
do prontuário do servidor militar falecido. Isto posto,  a Comissão decide encaminhar o presente processo 
para análise e parecer da Junta Médica (Diretoria de Saúde) e da Assessoria Jurídica, no sentido de obter 
resposta para os quesitos formulados referente ao objeto suso. 

Ex positis:
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nas sobreditas razões e com amparo legal no art. 100, 

§ 8º, da Constituição Estadual, c/c art. 14 da  Lei Complementar  nº  134, de 23DEZ08 (Plano de Cargos e 
Carreiras dos Militares Estaduais), à unanimidade de votos, resolve por ora, não julgar o mérito do pleito. 

É o parecer.

III. Requerente:
    Sd QPMG/23009-0/17ºBPM –VITAL TEIXEIRA DE AZEVEDO.

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 

134/08.
Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando, em suma, que  concluiu o Curso de 

Formação de Cabos (CFC), realizado no período de 03 de dezembro de 2007 a 17 de janeiro de 2008, e 
não fora promovido por se encontrar  “sub judice”,  especificamente respondendo ao Processo Crime nº 
231.2003.4548-4 (Juízo de Direito -  Segunda Vara Criminal Comarca Paulista-PE).

Acostou ao seu requerimento cópia de documentos. 
Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal naquilo que dispõe o art. 21, 

XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 
Estaduais). 
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É a primeira vez que requer.
No entanto, vejamos excertos da exordial acusatória:

“(...)O REPRESENTANTE  DO MINISTÉRIO  DO PÚBLICO,  ...  ,  vem,  perante  Vossa  Excelência,  
arrimado no Inquérito Policial nº 231.2003.004548-4, em anexo, oferecer DENÚNCIA contra: 
(...) Vital Teixeira de Azevedo, brasileiro, natural de Recife-PE, ...,
pela prática das seguintes condutas típicas e antijurídicas: 

Consta nos  autos  inquisitoriais  que,  no  dia  15  de  dezembro  de  2002,  aproximadamente  no 
período das 19:30h às 20:30h, sito à Rua Severino Marques Dias, nº 511, Janga, Paulista-PE, os retro  
qualificados,  no  exercício  das  funções  e  no  uso  arbitrário  do  poderes  conferidos  às  suas  pessoas,  
praticaram violência  contra  a  vítima,  Gabriel  Targino  da  Silva  Filho,  com o  uso  de  instrumentos  
contundentes  e  cortocontundentes,  tendo  como  resultado  as  lesões  descritas  nos  laudos  periciais  
traumatológico e complementar às fls. 26 e 35, assim como consta contra os acusados a autoria quanto  
à violação de domicílio da referida vítima.

De acordo com o dossiê policial, no dia 15 de dezembro de 2002, aproximadamente às 19:30h, a  
vítima encontrava-se transitando com sua moto TITAN, de cor Prata, de Placa KLX-4835, nas adjacências  
do local de sua residência, quando presenciou sua ex-esposa, de nome Érica Soares, dialogando com três  
Policiais Militares, do 1ºBPM. Vale salientar que, segundo os autos do IP, um dos referido policiais, de 
nome Inaldo Gonçalves, mantinha um “envolvimento amoroso” com a ex-esposa, Érika Simone, da  
referida vítima.

Ato contínuo, segundo depoimento de Érika Simone, a vítima dirigiu-se a ela perguntando onde se  
encontrava o filho deles. Posteriormente, já estando com a motocicleta em movimento, a vítima Gabriel  
Targino  passou  a  detratá-la,  chamando-a  de  “vagabunda  e  outros  adjetivos  similares  na  frente  dos  
policiais” e evadiu-se do local.

Em seguida, no trajeto, a vítima encontrou o seu filho, o qual foi por ele convidado para passear  
um pouco de moto. Ao perceber que estava sendo seguido pelos policiais que conversavam com a sua ex-
esposa, a vítima parou a moto e deixou o seu filho na calçada, o qual se dirigiu chorando até a casa de 
sua mãe,  Érika  Simone.  Por  seu  turno,  a  vítima  se  dirigiu  até  a  sua  residência,  não  tendo  parado  
mediante o aviso dos policiais, pois se tratava dos mesmos que estavam conversando com sua ex-esposa.

Depreende-se  dos  autos  que  os  policiais,  utilizando-se  do  poder  conferido  às  suas  esposas,  
perseguiram a vítima sob o pretexto da mesma tratar-se de “pessoa suspeita”. A vítima, ainda seguida  
pelos policiais, ao chegar em sua residência, abriu o portão e colocou a motocicleta para dentro dela,  
fechando o portão em seguida.

Por seu turno, os policiais que o estavam seguindo, estacionaram a viatura 21104 do 1ºBPM  
próximo à  residência  da  vítima,  e  em seguida,  chutaram o  portão  e  adentraram a  sua residência,  
iniciando, no referido local, a prática de lesões corporais contra a vítima Gabriel Targino.

Vale salientar, outrossim, que são diversos os indícios de que as afirmações proferidas pelas  
autoridades policiais participantes do caso em tela, são inverídicas, notadamente aquelas respeitantes à  
colisão da moto contra o portão, à queda da vítima da moto, dentro da casa desta, e ainda da existência  
de “maconha” naquela residência.

   Em termo de declarações, os acusados NEGARAM a autoria dos delitos contra si imputados.

Os  elementos  de  prova  constantes  no  caderno  inquisitorial  encontram-se  suficientemente  
embasados para o início da persecução criminal contra os retro qualificados.
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Isto posto,  a materialidade restou comprovada pelo laudo traumatológico, fls. 25 e 35, e pelos  
autos periciais, fls. 27/33, 37/52 e 61; os indícios de autoria delitiva restaram consubstanciados segundo 
depoimentos da vítima e testemunhas  – com atenção aos depoimentos de Argemiro Geraldo,  fls.  13,  
Emília Cristina, fls. 59 e Armstrong Francisco, fls. 55 -; a autoria do delito recai única e exclusivamente  
sobre as pessoas dos acusados.

Destarte, este Órgão Ministerial DENUNCIA Wilson de Moura Coutinho, Inaldo Gonçalves de  
Souza Júnior e Vital Teixeira de Azevedo oportunamente qualificados nos autos, como incursos nas 
sanções do art.  129, §2º, inc. IV e do art.  322, c/c o art. 69, todos do CP, REQUERENDO  a Vossa 
Excelência seja a presente DENÚNCIA recebida e autuada para se instaurar a competente Ação Penal,  
citando-se o denunciado para o seu interrogatório e demais termos processuais, bem como intimadas as  
testemunhas  a  seguir  arroladas,  para  prestarem  depoimentos  sobre  os  fatos  ora  narrados.  Ao  final,  
provado o exposto, seja o réu CONDENADO na medida de sua culpabilidade. ...

De tudo CIENTE o Ministério Público.
Paulista, 06 de julho de 2006.

NIVALDO MACHADO FILHO
Promotor de Justiça”

.........................................................................
Destarte,  vejamos também,  de acordo com a deliberação do Conselho de Disciplina nº 

004/2008 da 1ªCPDPM, o Corregedor Geral determinou o arquivamento do processo administrativo em 
que figurava o Sd PM Vital Teixeira de Azevedo,                         por aplicação do princípio “ in dubio pro 
reo”, em 12DEZ08. (Publicado no DOE/PE de 18/12/08; Publicado no BG nº 238, 22DEZ08; e Publicado 
no BI 001, 05JAN09-17ºBPM).

É o que de relevante há de se ressaltar. 

Fundamentação:
Preliminarmente, temos a considerar que o pleito do requerente não necessita de delongas, vejamos o que  
dispõe o art. 21, XII da Lei Complementar nº 134/08, verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado,  exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças-
CPP.” (grifamos)

Perlustrando vagarosamente as peças aduzidas ao bojo do processo, mais especificamente o relatório da  
trinca processante, 1ªCPDPM, verifica-se que o objeto foi por demais investigado, na busca de se chegar  
a verdade real dos fatos e, ao final concluíram os doutos julgadores pela inocência dos policiais militares,  
sob o manto legal  do princípio  "in dubio pro réu",  opinando favorável  a permanência na corporação. 
Trilhou pelo mesmo caminho a deliberação do Secretário Executivo de Defesa Social, com publicação no 
DOE/PE, de 18DEZ2008.

É  pacífico,  o  entendimento  na  justiça  e  entre  os  doutrinadores  de  que  as  instâncias  cíveis,  penais  e 
administrativas são independentes, exceto quando houver decisão na esfera penal, absolvendo o réu por 
negativa de autoria ou inexistência do fato. Disto de extrai que esperar a decisão com trânsito em julgado 
da justiça,  só trará prejuízo ao requerente, que já teve, na esfera administrativa,  o mérito analisado. O 
"periculum in mora" está em não perceber os vencimentos na graduação a que faz jus. 
Pelas razões esposadas na fundamentação,  decide os membros  da Comissão pela  PROCEDÊNCIA do 
pleito requerido na inicial.  
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Ex positis:    
É  sobre  o  alicerce  dos  pressupostos  sobreditos  e  ancorado  no  art.  21,  XII  da  Lei 

Complementar  nº  134,  de  23  de  dezembro  de  2008,  que  a  Comissão  de  Promoção  de  Praças,  por 
unanimidade de votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pedido formulado pelo requerente, e encaminha 
ao Exmº Sr. Comandante Geral, proposta de promoção à graduação de Cabo PM, do Sd QPMG 23009-
0/17ºBPM - VITAL TEIXEIRA DE AZEVEDO, a contar desta reunião.

É o parecer. 
IV. Requerente:

.AL CFC QPMG/24910-6/CEMET-I – ANTÔNIO FERREIRA ALVES.

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII da Lei Complementar nº 

134/08.
Dos Fatos:
Pleiteia o requerente sua promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII da 

Lei  Complementar  nº  134  de 23DEZ08,  aduzindo  em suma,  que concluiu  o  CFC/09-II,  realizado  no 
período de  01OUT à 06NOV2009,  e não fora promovido na ocasião em virtude de se encontrar “sub 
júdice”, pelo que responde a Processo-Crime na AJME e Conselho de Disciplina, por meio da Portaria do 
CG nº 1054, datado de 1ºJUL2005.

Acostou  a  exordial  cópia  dos  autos  do  Processo-crime  nº  001.2003.054810-2  (6.228)-
AJME.

Alega ainda, que juntamente com o requerente encontram-se denunciados dois policiais 
militares, os quais, na mesma situação foram promovidos, o primeiro ao posto de 1º Ten PM e o segundo à 
graduação de Cabo PM.

Concluiu, ressaltando que sua pretensão encontra amparo legal naquilo que dispõe o art. 
21, inciso XII da Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008.

Destarte, o Ministério Público deste Estado, com exercício na Auditoria da Justiça Militar, 
denunciou ANTÔNIO FERREIRA ALVES, ora requerente, e outros militares do Estado, como incurso 
nos arts. 209, §  1º, 209 e 222, todos do Código Penal Militar Pátrio.

Narra a exordial acusatória:

“(...)  No dia  10  de janeiro  de  2002,  por  volta  das  19:40 horas,  no Sítio  Goiabeira,  Itapetim-PE,  os  
Policiais  Militares  HIPÓLITO  MEDEIROS  DE  FREITAS,  EDVAN  BATISTA  GOMES,  ANTÕNIO 
FERREIRA ALVES e FLÁVIO ROBERTO LEITE DO NASCIMENTO, compondo uma viatura militar do  
Destacamento de Itapitim-PE e, sob o argumento de que estavam à procura de um criminoso conhecido  
por “Gordão”, abordaram para revista as pessoas de Francinaldo Marques Honorato de Sousa, Mauro 
Roberto Felix, José Marcos de Oliveira Alves, Diogenes Batista Alves e Dorgival Henrique de Sousa,  
que trafegavam rumo às suas residências pela estrada do Sítio Goiabeira, em dois veículos modelos  
Santana e Corcel II.

Quando  da  abordagem  os  policiais  determinaram  a  parada  dos  veículos,  a  saída  dos  ocupantes  e  
passaram a revistá-los de forma grosseira, com chutes nas pernas, todos deitados ao solo e chamando-os  
de vagabundos, momento em que o senhor Dorgival de 54 anos de idade, ponderou aos policiais dizendo  
que não era “vagabundo” e não merecia tal tratamento, inclusive o soldado Edvan o conhecia e sabia que  
ele não era bandido. Tal ponderação foi o suficiente para que o soldado Edvan sacasse uma arma e  
disparasse  um  tiro  na  perna  de  Dorgival,  produzindo-lhe  lesão  corporal,  como  consta  na  perícia  
traumatológica  de fls.  37 dos  autos,  o  que provocou revolta  dos  demais  ocupantes  dos  veículos,  que 
passaram proteger Dorgival, gerando agressões recíprocas com os demais  policiais que davam cobertura 
ao primeiro agressor.
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O  tumulto  generalizado,  provocado  pelo  denunciado  Edvan,  com  apoio  dos  demais  ocupantes  da  
viatura, terminou ainda com lesões corporais simples nos soldados Flávio e Hípolito e nos ocupantes  
dos  veículos,  José  Marcos  de  Oliveira  Alves  e  Diógenes  Batista  Alves,  conforme  perícias  
traumatológicas de fls. 45  a 47 dos autos.

Após perceberem as lesões provocadas nas vítimas, os soldados ocupantes da viatura oficial, saíram do 
local sem socorrerem a vítima baleada e rumaram à cidade de Itapetim-PE objetivando buscar reforço  
para prenderem os civis e estes foram à Delegacia de Policia do mesmo Município, a fim de prestarem  
queixa.  Ao chegarem na Delegacia  da Polícia  Civil,  as  vítimas  foram orientadas pelo  comissário  de  
plantão, no sentido de primeiro procurarem socorro no Hospital, visto que uma delas estava baleada.

A vítima baleada,  Dorgival  Henrique,  acompanhada de Diógenes  e  Mauro se  dirigiu  ao Hospital  de  
Itapetim-PE, mas  por falta de médico foi  encaminhada ao Hospital  de São José do Egito,  tendo se  
deslocado em uma caminhonete D-20 com os acompanhantes. Mas ao chegarem no Povoado de Ambó,  
foram interceptadas por uma viatura da Polícia Militar, composta pelos soldados denunciados Antônio 
Ferreira,  Flávio  Roberto,  William  do  Prado,  Marcus  José  e  pelo  Tenente  Gláucio  Rodrigues,  
comandante da equipe. Na intercepção, os policiais pararam o veículo D-20, algemaram os ocupantes,  
colocaram-nos na viatura, exceto o motorista, que retornou para Itapetim e após a saída deste, o tenente  
Gláucio com apoio dos seus comandados, na beira da estrada, sacou sua arma e efetuou um disparo na  
mão esquerda de Dorgival, produzindo-lhe a lesão corporal descrita na perícia traumatologica de fls. 89,  
que  resultou  incapacidade  para  as  ocupações  habituais  da  vítima  por  mais  de  30  dias  e  debilidade  
permanente do membro atingido.

Após o disparo, os policiais levaram a vítima Dorgival para o Hospital de Itapetim que depois de atendida  
foi recolhida no Destacamento Militar Local, juntamente com as demais vítimas, só sendo liberadas no dia  
seguinte pelo Delegado de plantão.

Destaque-se  que  a  autoridade  policial  civil  indiciou  as  vítimas  pelo  crime  de  resistência,  gerando  
procedimento de crime de menor potencial, no Juízo Especial Criminal de Itapetim-PE, não se sabendo 
o desfecho.

Ante o exposto, encontram-se os denunciados HIPÓLITO MEDEIROS DE FREITAS e EDVAN BATISTA 
GOMES,  incursos  nas  penas  do artigo  209 e  222 do  Código Penal  Militar;  ANTONIO FERREIRA 
ALVES e FLÁVIO ROBERTO LEITE DO NASCIMENTO, incursos nas penas dos artigos 209, 222 e 209  
§ 1º do CPM; MARCUS JOSÉ VALADARES CORDEIRO, WILLIAM DO PRADO BARBOSA e GLÁUCIO  
RODRIGUES RAFAEL DE REZENDE incursos nas penas dos artigos 209 § 1º e 222 do CPM, motivo pelo  
qual ofereço a presente denúncia, para que recebida, seja instaurada a respectiva ação penal militar, com 
citação  dos  denunciados  para  interrogatório  e  apresentação  de  defesa  que  tiveram, notificação  das 
testemunhas do rol abaixo para deporem em juízo sobre os fatos aqui dispostos e prosseguimento do feito  
até sentença final condenatória, tudo com a participação do MINISTERIO PÚBLICO.

Requeiro ainda sejam requisitadas ao ITB as Facs, dos denunciados e das vítimas.
Seja oficiado o Juízo de Itapetim-PE na sentido de informar o desfecho do processo contra as vítimas dos  
militares denunciados...

Daí, a denúncia fora recebida pelo então MM. Juiz Auditor.

Ademais, o pleiteante  também fora submetido a processo administrativo na modalidade 
Conselho de Disciplina sob nº 168/2005, o qual fora instaurado por força da Portaria do CG nº 1054, 
datado de 1ºJUL2005, daí eis excertos do Relatório da Trinca Processante:
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“... Assim,  entendemos de forma unânime que os Aconselhados Sds PM Mat 24910-6/3ºBPM Antônio  
Ferreira Alves, e  Mat  920937-9/3ª  CIPM Flávio  Roberto  Leite  do Nascimento,  na companhia  do Sd  
Hipólito,  que não se encontra submetido a este Conselho,  agiram em todos os momentos da primeira 
abordagem no estrito cumprimento do dever legal: que revidaram as agressões físicas empreendidas por  
um grupo de pessoas embriagados que resistiram a abordagem policial e que por força dessas agressões,  
o  aconselhado  Sd  PM-Mat  17107-7/3ºBPM  Edvan  Batista  Gomes,  também  integrante  da  guarnição,  
efetuou dois disparos na tentativa de contê-los, dos quais um deles atingiu acidentalmente o Sr. Dorgival.

Concordamos, também, que não houve omissão de socorro à vítima do disparo, pois apesar dos  
mesmos terem sido efetuados pelo Sd Edvan como também pelo Sd Flávio Roberto, as agressões do grupo 
aos policiais não cessaram, e fizeram com que os mesmos em menor número, deixassem o local em 
busca de reforços, sendo importante ressaltar que este desacato aos policiais foi punido pela justiça (Fls.  
208 a 211), o que nos certificou ainda mais de que a atitude violenta do grupo, incitou o uso da força  
necessária pela polícia, e não foi conseqüência da mesma como sugeriu o Ilmº representante do Ministério  
Público em sua cota.

Acerca do disparo efetuado na mão do Sr. Dorgival restou-nos também o entendimento de que os  
aconselhados Sds Mat 24910-6/3ºBPM Antônio  Ferreira Alves, Mat 920937-9/3 CIPM Flávio Roberto  
Leite do Nascimento; Mat 930504-1/3ºBPM William do Prado Barbosa, e Mat 950599-7/CIOSAC Marcus  
José Valadares Cordeiro, não agiram dolosa ou culposamente, haja vista o Ten Rezende, comandante da  
viatura responsável pela perseguição e abordagem ao carro que conduzia a vítima, em companhia dos  
Srs. Manezinho e Diógenes, ter conduzido o Sr Dorgival a um local afastado onde efetuou o disparo que o  
feriu na mão, ao mesmo tempo em que os demais policiais revistavam e algemavam os acompanhantes da  
vitima.

Ficou  evidente  no  decorrer  deste  Conselho  que  não  houve  qualquer  associação  dos 
aconselhados com o Oficial para a consecução da lesão corporal  sofrida pelo Sr. Dorgival, haja vista a  
unilateridade  da  ação  do  Ten  Rezende,   que  naquele  momento  surpreendeu  aos  demais  policiais,  
entendimento também compartilhado pelo Delegado responsável  pelo Inquérito que indiciou apenas o  
oficial pelo cometimento do crime de lesão corporal, Art 129 § 6º do Código Penal Brasileiro (Fl. 384 e  
385).

Finalmente, apesar  dos Policiais Militares Aconselhados estarem sendo submetidos ao Processo  
de nº 001.2003.054810-2 que tramita na AJME, o qual encontra-se na fase de conclusão, (Fl. 401),  
entendemos que os Aconselhados agiram de forma prudente,  e  que suas atitudes não macularam o  
nome da Corporação, pois utilizaram a força necessária, embora sem êxito, no momento oportuno, bem 
como não apoiaram o Ten Rezende, enquanto esse conduziu a um local afastado o Sr. Dorgival e o  
atingiu com um disparo na mão. Entendemos ainda que todos os aconselhados são portanto CAPAZES 
e DEVEM permanecer integrando as fileiras da policia Militar de Pernambuco.

Portanto, de conformidade com o que prescreve a lei nº 11.929, de 02 de janeiro de 2001, art. 7º,  
parágrafo 2º,  sejam os  presentes  autos  remetidos  ao Ilmº  Senhor Corregedor Geral  da Secretaria de  
Defesa Social, para fins de direito.

Recife-PE, em 16 de Outubro de 2006.

Clovis Marques Pereira
Cap PM – Presidente da 6ª CPDPM

Wagner Menezes de Oliveira
1º Ten PM – 1º Membro

Ronaldo José de Santana
1º Ten PM – 2º Membro”.
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É o relatório.

O que tudo bem visto, examinado e ponderado passamos à fundamentar.

Fundamentação:
Trata-se de requerimento firmado pelo postulante, Al CFC QPMG/24910-6/CEMET-I – 

ANTÔNIO FERREIRA ALVES, cujo escopo é ser promovido à graduação de Cabo PM, nos termos do 
art. 21, inciso XII da Lei Complementar nº 134/08, porquanto se verifica que o graduado em epígrafe se 
encontra respondendo processo-crime (6.228) na AJME, como incurso nos Arts. 209, 222 e 209, §1º da Lei 
Substantiva Penal Militar.

Eis as regras descritas no art. 21, inciso XII da LC 134/08, verbis: 
“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
I a XI - omissis
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado, exceto quando o  
seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços)  
dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.”

Ora, depreende-se dos autos que na ocorrência em comento, participou 01 (um) oficial e 
diversas Praças, entretanto, aquele obtivera  da Comissão de Promoção de Oficiais seu pleito deferido, 
consoante fez público o Boletim Geral Reservado nº 039, de 13 de agosto de 2007 (p. 12), sendo, por 
conseguinte, incluído em Quadro de Acesso e promovido.

Consta dos arquivos desta CPP que  o então SD PM Mat. 17107-7/23ºBPM - EDVAN 
BATISTA GOMES, também denunciado no processo em comento, impetrou requerimento com a 
mesma  causa  de  pedir,  havendo  em  reunião  do  dia  11  de  março  de  2008,  os  membros  desta 
Comissão, à unanimidade de votos, pugnado pela promoção do militar à graduação de Cabo PM, 
conforme extrato de decisão publicado no Aditamento ao BG nº 056, de 27 de março de 2008.

Invoca,  preliminarmente,  esta  Comissão  o  Princípio  Constitucional  da  Isonomia para 
conceder  ao  requerente,  o  mesmo  direito  assegurado  ao  oficial  nos  termos  da  decisão  proferida  pela 
CPOPM, ainda que não esteja vinculada aos pareceres daquele órgão, mas sobretudo, em obediência aos 
preceitos fundamentais elencados pelo Poder Constituinte.   

Num  segundo  momento,  esta  Comissão  aduz  o  princípio  da  imutabilidade  da  coisa  
julgada, sem a qual não haveria segurança jurídica nos decisórios, impossibilitando julgamento de fato já 
analisado pela mesma Comissão, a exceção da existência de fato novo, para assegurar que os efeitos da 
decisão proferida em reunião desta CPP, no dia 11MAR2008, em favor do CB PM  Mat. 17107-7/23ºBPM 
- EDVAN BATISTA GOMES, sejam extensivos ao requerente, que da mesma forma figura como parte 
integrante do pólo passivo, na ação criminal nº 001.2003.054810-2 (6.228)AJME, reconhecendo o direito 
de promoção à graduação subsequente. 

Ex positis:

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com espeque no 
art.  21,  inciso  XII  da  multicitada  Lei  Complementar,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo 
DEFERIMENTO do  pleito  formulado  pelo  Al  CFC  QPMG/24910-6/CEMET-I  –  ANTÔNIO 
FERREIRA ALVES,  encaminhando  ao  Exmº  Sr.  Comandante  Geral  da  Corporação  proposta  de 
promoção à graduação de Cabo PM.

É o parecer.
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V. Requerente:
Sd QPMG/24552-6/CAS – ANDERSON DE MELO COSTA.

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 

134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia  o  requerente  o  objeto  suso  descrito,  alegando,  em  suma,  que   concluiu  com 

aproveitamento o Curso de Formação de Cabos(CFC), realizado no período de  09DEZ08 a  16JAN09 e 
não foi promovido na ocasião por se encontrar “sub judice” - Processo  nº 001.2005.120881-5.

Acostou aos autos cópia de peças do Processo que responde na Vara da Justiça Militar, 
Certificado de conclusão do CFC/2008-2009, Declaração de implantação de descontos da DAL-1 (Ofício 
nº 243/09) e Certidão nº 1077/DGP-3. 

Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal naquilo que dispõe o art. 21, 
XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 
Estaduais). 

É a segunda vez que requer.

No entanto, vejamos excertos da exordial acusatória:

“A Promotora de Justiça, com exercício ma Central de Inquéritos, vem, no uso de suas atribuições  
legais e com fulcro em Inquérito Policial Militar anexo, DENUNCIAR a pessoa de:

ANDERSON DE MELO COSTA, Sd QPMG Mat. 24552-6/6ºBPM,  brasileiro,  
casado, com 39 anos de idade, filho de Haroldo Lima Costa e de Madel de Melo Costa, residente à Av.  
UM, Bloco 35, Aptº 401, Curado IV, Jaboatão dos Guararapes-PE;  

Pelos fatos abaixo arrolados:

No dia  28 de julho de 2004,  o  2º  Ten PM Samuel,  através  do memorando nº  
112/2ºCPGd/BPGd,  comunicou  que  o  Sd  Anderson  encontra-se  armado  com material  de  Reserva  de 
Material Bélico do 6ºBPM indevidamente, sendo 1(um) revólver da marca Taurus nº 1927497 com 6(seis)  
munições calibre 38 desde o dia 11 de fevereiro de 2000, e 1(uma) algema da marca Zorro nº 1 desde o  
dia 03 de janeiro de 2000.

Interrogado  às  fls.  11/27/132,  o  ora  denunciado  Sd  Anderson  afirma 
peremptoriamente que não se lembra da data nem o armeiro que o desarmou, tampouco se teriam dado 
baixa no livro de Armaria, mas possui a certeza de que desarmou a referida arma de fogo. Quanto à 
algema, afirma não ter conhecimento de que estaria armada em seu nome desde o dia 03/01/2000.

Ouvidos os armeiros à época em que o denunciado se armou com o revólver e a  
algema, todos afirmam uniformemente que o Sd Anderson não teria se desarmado, nem tampouco foram  
observadas a arma de fogo e a algema no interior da reserva de material bélico da RMB/2ºCPGd após o  
denunciado  ter  se  armado.  Neste  mesmo  sentido,  vários  foram  os  requerimentos  solicitando  o 
desarmamento  do  Sd  Anderson,  bem como  documentos  provando  o  não  desarmamento,  conforme  se  
depreende dos ofícios de fls. 04/05/06/07/08/09.
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Observados  os  assentamentos  do  denunciado,  verifica-se  que  o  mesmo  é  
reincidente em fatos desta natureza, ou seja, permanecer com material  carga da PM além do período 
permitido,  possuindo ainda em seu registro  punições  provenientes  de  outros  incidentes,  conforme fls.  
42/58.

Ante o exposto, encontra-se ANDERSON DE MELO COSTA, incurso no art. 265  
da Lei nº 1.001 de 21 de outubro de 1969, Código Penal Militar, motivo pelo qual, o Ministério Público  
oferece a presente denúncia para que, recebida, se instaure o processo crime, requerendo a citação dos  
denunciados para ação penal, intimação das testemunhas abaixo arroladas e prosseguimento do feito até  
sentença final condenatória no dispositivo legal acima citado, de tudo ciente o MINISTÉRIO PÚBLICO. 
Recife, 23 de maio de 2005.

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos
28º Promotora de Justiça
Vinícius Loureiro da Mota Silveira

Estagiário do MPPE”  
........................................................................................................

Entrementes,  de  acordo  com  o  Ofício  nº  243/09/DAL-1,  o  ora  postulante  requereu, 
voluntariamente,  que fosse descontado de seus vencimentos e ressarcido aos cofres do Estado o valor 
correspondente ao bem extraviado, deixando de haver o prejuízo para o erário público.  

Assim, vejamos o teor da Declaração exarada pela Diretoria de Apoio Logístico, verbis:

“Dando cumprimento ao contido no parágrafo 6º do Artigo 37 da Constituição Federal/1988, o qual prevê  
a obrigatoriedade das instituições públicas indenizarem possíveis danos e prejuízos causados por seus  
Servidores, fato já constatado conforme teor da Nota para BIR nº 016/2009/DAL-1, publicada no BIR nº  
016/09/DAL-4, datado de 30/07/09, remeto a V.Sª., cópia da Declaração de autorização de descontos em  
Vencimentos, no valor de R$ 1.069,00 (Hum mil e sessenta e nove reais), firmada pelo Soldado PM Mat.  
24552-6/CAS/ ANDERSON DE MELO COSTA, a fim de serem adotadas as providências necessárias.

___________________________________________
RICARDO HOLANDA CAVALCANTI – TEN CEL PM

Chefe da DAL-1”
                   

É o relatório. Passamos à fundamentação.

Fundamentação:
De proêmio, vejamos o que dispõe o art. 21, XII da Lei Complementar nº 134/08, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado,  exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças.  
(grifamos).

Ante o exposto e por tudo mais que dos autos constam, infere-se, de logo, que o Militar do 
Estado em epígrafe, aliado ao fato que o postulante já autorizou e vem sendo efetuado, desde SET/2009 
com encerramento em AGO/2010, o pagamento voluntário do bem extraviado, qual seja, 1(um) revólver da 
marca  Taurus nº 1927497 com capacidade para 06 (seis)  munições, porquanto restando configurado o 
ressarcimento à Fazenda Pública Estadual,  e,  por decorrência lógica,  deixando de existir  o prejuízo ao 
Erário, em especial ao 6ºBPM.
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    E por tudo exposto, julga a Comissão pela procedência do pedido.

Ex positis:    

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões, c/c o art. 21, XII, do 
multicitado PCCME, à unanimidade dos seus membros, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito formulado 
pelo requerente, e encaminha ao Exmº Sr. Comandante Geral proposta de promoção à graduação de Cabo 
PM do Sd QPMG 24552-6/CAS - ANDERSON DE MELO COSTA.

É o parecer. 

VI. Requerente:
Sd QPMG/25079-1/1ªCIOE – ELDENE FRANCISCO DA SILVA.

II. Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 

134/08.

III. Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando, em suma, que  concluiu o Curso de 

Formação de Cabos (CFC-II/2009), realizado no período de 01 de outubro a 06 de novembro de 2009, e 
não fora promovido por se encontrar  “sub judice”,  especificamente respondendo ao Processo Crime nº 
001.1996.031224-3/Dist. 4.863/AJME (remetido para o Juízo da Comarca de Arapiraca-AL). Porém, o fato 
que gerou o processo adviu da execução de serviço operacional, no qual o Comandante Geral, à época, não 
vislumbrou qualquer fato que justificasse o indiciamento do acusado.

Acostou ao seu requerimento cópia de documentos.

Alega o requerente que na mesma Denúncia foram denunciados 02 (dois) Oficiais e 03 
(três) Praças da PMPE. Mesmo assim, os Oficiais lograram promoções através de recurso administrativo na 
CPOPM e,  da mesma forma, dois  Praças tiveram seu requerimento de promoção deferido na CPPPM. 
Logo, sustenta o requerente a aplicabilidade do princípio da isonomia e da equidade na análise do seu 
pleito. 

Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal naquilo que dispõe o art. 21, 
XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 
Estaduais). 

É a primeira vez que requer.

O  Inquérito  Policial  Militar  foi  instaurado  por  determinação  do  Exmo.  Sr.  Cel  PM – 
Comandante  Geral  da  PMPE,  à  época,  por  meio  da  Portaria  nº  104/96-DP-3/SSJD,  de  19JAN1996, 
publicada  no  BG nº  021,  de  30JAN1996.  O IPM teve  como encarregado  o  Maj  PM –  ALCIDÉSIO 
MARINHO DA SILVA, que apurou nos autos, que os fatos ocorreram da seguinte forma:

“Os fatos, segundo o que resultou apurado nestes Autos, ocorreram da seguinte forma: Houve um contato  
entre o Exmº Sr. Cel PM - Comandante Geral da PMPE e o Exmº Sr. Secretário de Segurança Pública de  
Pernambuco para que  fosse  efetuada uma missão  conjunta  entre  as  duas Polícias  com o   intuito  de 
prenderem  diversos  elementos  envolvidos  em  homicídios,  roubos  e  carros-fortes,  não  apenas  em 
Pernambuco,  mas também na região nordestina.  Consequentemente,  foi  designado um contingente  da  
PMPE, sob o comando do 1º Ten PM - ISAAC PEREIRA GUERRA, além do 1º  Ten PM - WALTER  
BENJAMIM DE MEDEIROS FILHO e outros PPMM componentes do efetivo, juntamente com uma equipe  
da  Polícia Civil, que, após  levantamento  e  coleta  de  informações  junto  ao  detento  RÔMULO CESAR 
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CARVALHO COSTA (fls19), que informou que o Ex-PM - ANTÔNIO IVALDO FÉLIX estava residindo em 
Arapiraca - Al, na Rua Benjamim Freire, nº 1410, bairro Eldorado, local este conhecido popularmente  
como “Sitio dos macacos”, os integrantes da missão partiram para aquela localidade em um comboio  
composto por uma viatura C-20 (veraneio), patrimônio 5810 da PMPE, uma viatura descaracterizada  
(Gol),  patrimônio  0228,  pertencente  a  2ª  EM/PMPE,  viatura  esta  que  conduzia  armamentos  da  
Corporação,  uniforme  tático  urbano  e  materiais  operacionais  da  OME,  além  do  efetivo  da  PMPE,  
composto pelos dois Oficiais acima citados, um (01) Sargento, dois (02) Soldados Patrulheiros e dois (02)  
Motoristas (fls 18), sendo ainda a equipe da Polícia Civil (SSP/PE) composta de um (01) Comissário e  
oito (08) Agentes.

“Porém, na verdade, todos os componentes da equipe da Polícia Civil eram Agentes daquela instituição,  
visto que o Sr. ÁLVARO também era Agente e não Comissário, e no início da operação se presumia de  
acordo o que ficou estabelecido no planejamento da incursão junto as autoridades Policiais Militares é  
que  a  equipe  da  SSP  seria  coordenada  por  um Delegado,  o  que  não  aconteceu,  sendo  essa  equipe  
conduzida  em três  (03)  veículos  descaracterizados,  sendo  um Fiat  “Tipo”,  um Fiat  “Prêmio” e  um  
“Kadett” (fls. 18). À 00:00 hora do dia 10 de janeiro do corrente, os 1º Ten PM GUERRA E WALTER  
BENJAMIM, mantiveram contato com o Sr. RILDO LIRA, Comissário da Delegacia de Roubos e Furtos de  
Veículos  para  se  certificarem  sobre  o  real  objetivo  da  missão  a  que  estavam  imbuídos,  tomando  
conhecimento do fato anteriormente. 

O comboio passou na Cidade de Garanhuns - PE e aproveitando para abastecer as viaturas, deslocando-
se logo em seguida com destino a Arapiraca - AL, chegando nesta por volta das 05:52 horas. Ao chegar  
no objetivo propriamente dito (residência do Ex-PM), os policiais militares e civis cercaram o local, tendo 
o Agente ÁLVARO batido na porta da casa, não obtendo resposta alguma de imediato, porém, em seguida,  
se escutou uma voz feminina questionando quem estava batendo, sendo informada que era a polícia (fls.  
95). A porta não foi aberta de início, porém logo que foi aberta, a residência teve suas dependências  
invadidas de imediato pelos policias componentes da operação, tendo estes indagado a mulher e esta  
posteriormente  veio  a  confirmar  que  era  esposa  do  Ex-PM  IVALDO  (fls.96).  Questionada  sobre  o  
paradeiro do esposo, a mesma respondeu que ele não estava em casa, tendo viajado para Maceió (fls. 96).  
Pressionada, a mulher apontou para o teto (fl. 119), e, observado também pelos policiais a existência de  
uma chave de carro e outros objetos pessoais, materiais  estes que denunciavam a presença do Ex-PM  
IVALDO naquela casa (fls. 119). Quando o 1º Ten PM GUERRA tentou um diálogo com o Ex-PM, obteve  
como resposta tiros em sua direção. Neste momento, os Agentes da Polícia Civil passaram a disparar  
contra o teto da casa, juntamente com o Oficial supracitado e demais policiais militares. A parte superior  
da  residência  ficou  bastante  perfurada  (conforme  fotos  nas  fls.  142,141),  tendo  o  Ex-PM  IVALDO 
conseguido fugir, possivelmente com ferimentos, pulando daquele telhado para o quintal também estava  
cercado, este veio a receber vários tiros e, consequentemente, veio a falecer.

“Na ocasião em que foi encontrado, não portava armas, visto que no Auto de Resistência fornecido pela  
Secretária de Segurança Pública/PE, os Agentes admitem que as armas tenham se perdido em um terreno  
baldio ou no próprio teto da residência, porém conforme fontes (fls. 147), o “Sítio dos Macacos” é um  
laranjal aberto, limpo e que facilmente, poderia se encontrar objetos como armamento, pelo seu volume,  
quanto ao sótão (teto), também se vasculhado, submetido a uma revista, poderia ser encontradas as armas  
portadas  pelo  Ex-PM ANTÔNIO IVALDO FÉLIX.  Mas,  há  também a  possibilidade  de  que  curiosos  
possam ter  se  apossado  das  armas,  acrescentando  que  foram encontradas  duas  caixas  de  armas  na  
residência do Ex-PM (fls 11). Segundo relatos da Srª. TEREZINHA FERREIRA DA SILVA, (fls. 86), esta  
observou através do basculhante de sua residência, após o Ex-PM IVALDO tombar, segundo a sua ótica,  
que um senhor forte que estava próximo ao corpo do Ex-PM deflagrou um tiro na vítima (fls 85 e 86) e em  
seguida a vítima veio a ser “socorrida”, sendo colocado no porta-malas do seu próprio automóvel (fls.  
131), e, levado de imediato para um hospital em Garanhuns -PE — Hospital Regional Dom Moura (fls.  
126),  sendo  este  entregue  na  portaria  da  emergência  por  Policiais  Civis,  visto  que  o  Sd  JAIME 
CLEMENTINO declarou (fls. 93 e 94) que as duas viaturas chegaram no hospital acima citado e deixaram 
o  corpo  sequer  para  um  diálogo  entre  o  declarante  e  os  ocupantes dos veículos, veículos estes que o 
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soldado em tela não soube especificar a marca de cada um deles, tendo apenas um dos seus ocupantes dito  
que “...aquele era o corpo do Ex-PM IVALDO e que iriam socorrer naquele momento um Tenente que fora  
ferido...” (fls. 93), o que não aconteceu, como também o declarante acha que tinha uma mulher em um dos  
veículos envolvidos neste  episódio (fls. 94), sabendo-se que não foi declarado em momento algum se havia  
mulher envolvida na equipe da Polícia Civil e muito menos no contingente Policial Militar, podia até ser  
alguém disfarçado.

“Exatamente no momento em que ocorria a ação, chegou ao local Sr. JOSÉ CARLOS BISPO (fls. 90), que  
foi ao local atendendo ao chamado de sua mãe, Srª TEREZINHA CORREIA, proprietária da residência 
onde morava o Ex-PM IVALDO , que ainda tinha informado que o local estava  cercado pela Polícia. Este  
por sua vez era policial  (fls.  91),  indo também ao local  para tomar conhecimento do acontecido,  foi  
quando procurou saber, após se identificar, o que se passava e se as autoridades policiais de Arapiraca  
tomarem conhecimento a respeito da operação. Este quase entrou em confronto corporal com os Policiais  
Civis envolvidos na operação, foi quando o 1º Ten GUERRA interveio (fls. 90), neste ínterim, o corpo do 
Ex-PM IVALDO foi colocado no porta-malas do seu próprio carro, um chevette azul placa OU - 4431,  
pelo Agente ÁLVARO, sendo o corpo levado de imediato para Garanhuns a fim de ser socorrido. Vale  
salientar que o deslocamento até Garanhuns para efetuar o socorro foi mais de que desnecessário, haja  
vista  que  Arapiraca,  que  o  segundo  município  Município  do  Estado  das  Alagoas,  possui  uma  rede  
hospitalar tão boa ou até superior a de Garanhuns, ou seja, tendo condições suficientes para a efetuação  
do socorro, visto as condições do Ex-PM- ANTÔNIO IVALDO FÉLIX. Em diligências efetuada na Cidade  
de Arapiraca encontramos diversos hospitais, como Hospital Regional de Araripina - R. São Francisco,  
Centro;  Casa Nossa Senhora de Fátima -  Rua Fernandes Lima,  Centro; Hospital  Santa Maria -  Rua 
Possidônio Nunes, Copiatã Hospital Cahma - Al 220 KM 02; Casa de Saúde Afra Barbosa - R. Esperidião  
Rodrigues, Centro, e caso me aprofundasse poderia até encontrar outras unidades hospitalares. 

“Quando os Agentes da Polícia Civil partiram, de imediato houve um desencontro entre os integrantes da  
operação, tendo o 1º Ten PM GUERRA se deslocado até o 9ºBPM - Garanhuns e informado o fato ao Sr.  
Ten Cel PM PERO VAZ CAMINHA DA SILVA - Comandante daquela OME. Reportando-me à situação  
anterior, no momento em que o 1º Ten PM GUERRA travou um diálogo com o Agente da Polícia Civil de  
Alagoas e  este  questionava a operação,  tendo o referido Oficial  informado que esse era um caso de  
Secretário para Secretário. Vale salientar que em uma declaração dada em um jornal de Alagoas (fls. 16),  
menciona-se o fato de que o Exmº Sr. Secretário de Segurança Pública de Alagoas, Cel José Azevedo  
Amaral,  declarou que “...existe um convênio pelo qual  tanto nossos Agentes como os dos Estados de  
Pernambuco e Sergipe, podem entrar livremente nestes Estados para a realização de suas operações para  
conter os delitos que vem sido cometidos por grupos organizados...”sendo assim, caso a declaração seja 
verdadeira, não houve invasão, porém achamos que deveria haver no mínimo um cantado para informar 
as autoridades policiais daquele Município sobre a realização e o porquê da operação, evitando assim  
comentários de que houve uma invasão.

“ao ser iniciado o cerco policial, por volta das 06:00h horas do dia 10 de janeiro do corrente ano, os  
Policiais Militares e Civis, cônscios de que iriam se defrontar com um homem perigoso, processado por  
homicídios,  roubo a banco e deserção (fls.  72),  porém, segundo informações (fls.  87 e 88),  o Ex-PM  
IVALDO era uma pessoa de bem, calma e serena, que costumava ficar na calçada brincando com seu 
filho. Se isso foi levantado, fica apenas a dúvida, porém, as declarações das chamadas “testemunhas de  
canonização”, ou seja, aquelas que apenas relatam as virtudes de alguém, contrastam com o fato de que o  
Ex-PM IVALDO é um desertor da Polícia Militar de Pernambuco e pertencia a um grupo de perigosos  
bandidos,  como consta no Auto de Resistência da SSP/PE (fls.  72), e levantamento feito pelo Serviço  
Reservado da Polícia Militar de Pernambuco.

“outro  aspecto  que  é  necessário  ser  informado  é  que  não  sabemos  precisar  quais  dos  projetis  que 
atingiram  mortalmente  o  EX-PM  IVALDO,  mas,  como  já  foi  mencionado,  que  a  Srª.  TEREZINHA  
FERREIRA DA SILVA (fls.  85 e  86)  declarou  que observou pelo  basculhante  de  sua casa fotografia  
constante nas fls 147, quando um senhor sem camisa forte atirou no rapaz no rapaz que estava sentado no 
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chão, ficando neste caso a certeza de que os Policiais  Militares estavam nesta operação fardados,  e,  
mesmo sem a parte  de  cima do uniforme  (sem gandola)  seriam facilmente  reconhecidos  pelo  uso do  
coturno, pelo cinto de guarnição com o específico coldre de perna a que a 1ª CIOE utiliza em seus serviço.  
Que ainda o socorro a que foi submetido o Ex-PM IVALDO, sendo este conduzido no porta-malas de seu  
próprio veículo, fôra realizado por policiais civis (fls. 98), fato este que demonstra o interesse em que a  
vítima não chegasse ao seu destino com vida, porém, mesmo assim foi levado a um hospital.
“Ainda  no  andamento  do  presente  I.P.M.,  achamos  que  faltou  uma  certa  organização,  mediante  
planejamento, na operação, sendo este detalhe referente à polícia Civil, haja vista a presença apenas de  
Agentes nesta operação, não havendo sequer um Comissário. Nas suas declarações, o Sr.  UIRAKTAN  
BARROS DA SILVA cita que “...não havia entre os policias civis ninguém que exercesse comandamento 
ou liderança...” (fls. 131 e 132), inclusive no Termo e Declarações do SEVERIO PEDRO DA SILVA, o  
mesmo informou que não participou da operação, porém consta no Auto de Resistência, pois só assinou  
porque seu nome constava no Auto, e para não ter que rebatê-lo, veio a por sua assinatura, isso é pelo  
menos um descaso, ou falta de consciência ou responsabilidade. Não obstante a solicitação ao Exmº. Sr.  
Secretário de Segurança Pública de Pernambuco se fora aberto Inquérito Policial Civil sobre o fato, até o  
término deste I.P.M., não obtivemos resposta alguma deste e também do Ilmº. Sr. Delegado do 1º Distrito  
Policial de Araripina-AL, acerca, também, de abertura de Inquérito.

“ainda a viúva do Ex-PM ANTÔNIO IVALDO FÉLIX, a Srª. ROSIVÂNIA DE LIMA FÉLIX, relatou que 
foi ameaçada, ela, seus filhos e sobrinha (fls. 95 a 97), tratada com palavras de calão (palavrões), porém  
não podemos descartar tais possibilidades visto que, na operação, os policiais  queriam resultado, até  
chegar as vias de concluir as ameaças, estas poderiam ocorrer ou não. Que a referida senhora informou 
que  o  seu  marido  nada  mais  devia  a  justiça  (fls.  96),  e,  segundo  a  declarante,  o  mesmo  tinha  se  
apresentado ao Exmº. Sr. Juiz de Águas Belas. Posteriormente, foi oficiado ao referido Juiz na intenção de 
comprovar tal fato, porém, até o término deste I.P.M. não recebemos resposta ao nosso ofício, mas como é  
do nosso conhecimento, processo de deserção é da alçada da Justiça Militar Estadual e não da Justiça  
Comum, mostra a falta de noção da mesma sobre o assunto.

“Os policiais militares e civis, em seus depoimentos, não sabem quem atingiu a vítima mortalmente, que o 
Ex-PM ANTÔNIO IVALDO FÉLIX era procurado por deserção (Art. 187 do CPM), porém era dos crimes  
cometidos pelo mesmo, o menor. O Ex-PM é acusado de assaltos a bancos, pois poderia e deveria ter mais  
outros débitos junto à sociedade, que apenas o futuro esclarecerá.

“muito embora tenha morto o Ex-PM - ANTÔNIO IVALDO FÉLIX, mas analisando as declarações das  
testemunhas,  a  investigações,  as  fotografias  e  o  Auto de Resistência,  deixo  de indiciar  os  Policiais  
Militares: 1º  Tenente  Matrícula  02012-5/1ªCIOE -  ISAAC PEREIRA GUERRA,  1º  Ten PM Matrícula  
02097-4/1ªCIOE-WALTER  BENJAMIM  DE  MEDIEROS  FILHO  e  as  Praças:  3º  Sargento  QPMG-
1/23939-9/1ªCIOE-Waldinilson Barros  Barbosa,  Soldados QPMG-1/30293-7/1ªCIOE-RIVELINO CRUZ 
MARQUES,  QPMG-1/25079-1/1ªCIOE-ELDER FRANCISCO DA SILVA,  QPMG-1/15664-7/1ªCIOE-
JAIRO VIEIRA RAMOS, QPMG-1/30630-4/1ªCIOE-RICARDO BATISTA DA SILVA, visto que não foram 
os Policiais  Militares  que diretamente causaram a morte do Ex-PM - ANTÔNIO IVALDO FÉLIX,  
apenas seguiram como ponto de apoio aos policiais Civis, porém, sendo o I.P.M. de caráter de instrução  
provisória, com a finalidade precípua de ministrar elementos necessários a propositura da ação penal, e  
ainda, de acordo com o que predispõe o Artigo 125, parágrafo 4º da Constituição Federal Vigente que cita  
“compete à Justiça Militar Estadual processar e julgar os Policiais Militares e Bombeiros militares nos  
crimes militares definidos em lei, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto e da  
patente dos Oficiais e da graduação das praças”.  É diante destes fatos, que deixo de indiciar Policiais  
Militares, certo que um ser humano foi morto, porém não por policiais militares, volto a citar, baseado  
no  testemunho (fls.  85  e  86),  como  também na  residência  do  referido  Ex-PM,  foram encontrados  
diversos uniformes calção e gandolas), identidade da PMPE, cinto de guarnição e um coldre/PMPE e  
outros documentos (fls. 21), boas intenções não tinha o Ex-PM IVALDO para fazer a guardar desses  
materiais, sendo assim, sou de parecer, salvo melhor, deixo ao arbítrio da Auditoria da Justiça Militar  
Estadual (AJME) a análise dos presentes Autos, onde a mesma poderá firmar a convicção com outros  
elementos e fatos provados neste Inquérito Policial Militar.
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“Conclusão:
“E como o fato deste Inquérito Policial Militar constitui-se objeto de julgamento pela Auditoria da Justiça 
Militar do Estado (AJME), sejam estes Autos encaminhados ao Exmº. Sr. Comandante Geral da Polícia 
militar de Pernambuco, a quem incumbe solucioná-lo e remetê-lo a Autoridade Judiciária compete para 
os devidos fins, na conformidade do que preceitua o Artigo 23 do Código de Processo Penal Militar. 

É o parecer.

Recife-PE, em 03 de abril de 1996

ALCIDÉSIO MARINHO DA SILVA—MAJ PM
“Encarregado do I.P.M”. 

É o que de relevante há de se ressaltar. 

Fundamentação:
Preliminarmente, temos a considerar que o pleito do requerente não necessita de delongas, posto que o  
fato já foi analisado por esta Comissão, vejamos o que dispõe o art. 21, XII da Lei Complementar nº  
134/08, verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que:
XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em  

julgado,  exceto  quando  o  seu  ingresso  em  quadro  de  acesso  for  aprovado  por  voto,  devidamente  
fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças-
CPP.” (grifamos)

Ora, depreende-se dos autos que na ocorrência em comento, participaram 02 (dois) oficiais 
e diversas Praças, dentre os quais, os primeiros obtiveram da Comissão de Promoção de Oficiais os 
pleitos deferidos, havendo acostado apenas o caso disposto no Boletim Geral Reservado nº 039, de 13 
de agosto de 2007 (p. 12), sendo, por conseguinte, incluído em Quadro de Acesso e promovido.

Consta dos arquivos desta CPP que o então 2º SGT PM Mat. 23939-9/ WALDINILSON 
BARROS BARBOSA, atualmente promovido ao posto de 1º Tenente PM, também denunciado no 
processo em comento, impetrou requerimento com a mesma causa de pedir, havendo em reunião do 
dia 10 de julho de 2003, os membros desta Comissão, à unanimidade de votos, pugnado favor do 
ingresso  em  quadro  de  acesso  para  às  promoções  previstas  para  o  segundo  semestre  de  2003, 
conforme extrato de decisão publicado no Aditamento ao BG nº 133, de 23 de julho de 2003.

Invoca,  preliminarmente,  esta  Comissão  o  Princípio  Constitucional  da  Isonomia para 
conceder ao requerente, o mesmo direito  assegurado aos oficiais nos termos da decisão proferida pela 
CPOPM, ainda que não esteja vinculada aos pareceres daquele órgão, mas sobretudo, em obediência aos 
preceitos fundamentais elencados pelo Poder Constituinte.   

Num segundo momento, esta Comissão aduz o princípio da imutabilidade da coisa julgada, sem a qual não 
haveria segurança jurídica nos decisórios, impossibilitando julgamento de fato já analisado pela mesma 
Comissão, a exceção da existência de fato novo, para assegurar que os efeitos da decisão proferida em 
reunião desta CPP, no dia 10JUL2003, em favor do então 2º SGT PM Mat. 23939-9/ WALDINILSON 
BARROS BARBOSA, sejam extensivos ao requerente, que da mesma forma figura como parte integrante 
do  polo  passivo,  na  ação  criminal  nº  001.2003.054810-2  (6.228)AJME,  reconhecendo  o  direito  de 
promoção à graduação subsequente.
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Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com espeque no 

art.  21,  inciso  XII  da  multicitada  Lei  Complementar,  à  unanimidade  de  votos,  pugna  pelo 
DEFERIMENTO do pleito formulado pelo SD QPMG/25079-1/1ªCIOE –  ELDENE FRANCISCO DA 
SILVA, encaminhando ao Exmº Sr. Comandante Geral da Corporação proposta de promoção à graduação 
de Cabo PM.

É o parecer. 

VII. Requerente:
Sd QPMG/24747-0/ADJAIR PEREIRA DA COSTA.

Objeto:
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei Complementar nº 

134/08.

Dos Fatos:
Pleiteia o requerente o objeto suso descrito, alegando, em suma, que  concluiu o Curso de 

Formação de Cabos (CFC/2009-II), realizado no período de 1º de outubro a 06 de novembro de 2009, e 
não fora promovido por se encontrar  “sub judice”,  especificamente respondendo ao Processo Crime nº 
001.1994.015091-4 (Juízo de Direito do 4º Tribunal do Júri do Recife).

Acostou ao seu requerimento cópia de documentos. 

Conclui, ressaltando que sua pretensão encontra guarida legal naquilo que dispõe o art. 21, 
XII, da Lei Complementar nº 134, de 23 de dezembro de 2008 (Plano de Cargos e Carreiras dos Militares 
Estaduais). 

É a primeira vez que requer.

No entanto, vejamos excertos da exordial acusatória:
“(...)O Promotor de Justiça, infra-assinado, no uso de suas atribuições legais , e com fulcro no inquérito  
policial em anexo, vem perante V. Exª DENUNCIAR de: 
Aluízio Carneiro da Silva, vulgo lambari,.....   e de    Adjair Pereira da Costa, vulgo "Deja  ",  brasileiro,  
solteiro, militar, com 29 anos de idade,  filho de Aluízio Joaquim da Costa e de Judite Pereira da Costa,  
com endereço à Rua Gregório de Albuquerque, 127, Areias, Recife-PE;

pela prática do fato criminoso que passa a expor: por volta das 18h do dia 07/03/1994, em frente  
à  Panificadora  Cardeal,  sito  à  Rua Gregório  de  Albuquerque,  s/n,  bairro de  Areias,  nesta  cidade,  o 
primeiro acusado (Aluízio), vulgo "Lambari", efetuou um disparo contra a pessoa de Maurício Amaro da 
Anunciação Filho, ferindo-o mortalmente, conforme perícia tanatoscópia, nº 1007/94, fls.86, que veio a 
falecer por "HEMORRAGIA CEREBRAL DECORRENTE DE FERIMENTO PENETRANTE NA CABEÇA  
POR  INSTRUMENTO  PÉRFURO-CONTUNDENTE".  O  segundo  acusado  (Adjair),  vulgo  "Deja",  
acompanhado do autor do disparo que vitimou o Maurício, passando a espancá-lo com chutes e ponta-pés  
a vítima que já se encontrava no chão, moribunda, fazendo com que a mesma tivesse morte mais rápida.
 Que o motivo do homicídio em tela, deveu-se ao fato da vítima ser testemunha de um crime em que  
um indivíduo conhecido pelo nome de Adilson Clemente, estava envolvido como autor; e portanto para 
que a inditosa vítima não fosse depor naquele caso, os denunciados houveram por bem de assassiná-lo,  
como uma "queima de arquivo", o que na realidade o fizeram.

   Que após sofrer o disparo a vítima foi socorrida para o Posto de Saúde de Areias, e em seguida,  
foi levada ao Hospital da Restauração, onde faleceu.
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Que a autoria e materialidade delitiva restaram sobejamente comprovados ao longo do processo,  
pelos depoimentos das várias testemunhas, bem como pela Perícia Médico Legal efetuada na pessoa da  
vítima.

Considerando-se, portanto, que os seus procedimentos, infringiram os denunciados o disposto no  
art. 121,§2º,IV e V c/c art. 29, todos do Código Penal vigente, vem esta Promotoria de Justiça, propor,  
como proposta tem, a presente ação penal, requerendo de logo as suas citações para respondê-las em  
todos os seus termos, sob pena de operar-se a revelia, designando-se dia e hora para a realização do  
interrogatório e oitiva de testemunhas do rol infra-indicado, de tudo ciente este Órgão Ministerial.

Recife, 24 de maio de 1995.

Promotor de Justiça”
.........................................................................

Destarte, vejamos também excertos da Solução do IPM instaurado pela Portaria nº 048/94-
Sec./12ºBPM que teve por Encarregado o então CAP PM Mat. 01638-1/SEVERINO DOS RAMOS B. 
BITTENCOURT, 

“SOLUÇÃO DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR
...pelas  conclusões  das  averiguações  policiais  a  que  mandei  proceder  por  intermédio  do  Cap  PM  
BITTENCOURT, e após análise dos Autos do presente IPM, verifica-se não se ter podido evidenciar a  
origem do fato delituoso, denotando-se de uma certa forma, falta de consistência dos termos prestados  
pelas pessoas intimadas, assim como a dificuldade de se obter informações no local do crime. Porém das  
conclusões que se pode observar dos Autos, conclui-se que que o Sd QPMG-1/21441-8/BPCHOQUE -  
ALUÍZIO  CARNEIRO  DA  SILVA  e  Sd  QPMG-1/24747-0/12ºBPM  -  ADJAIR  PEREIRA  DA  COSTA,  
encontravam-se  de  folga e  segundo consta,  dirigiam-se  a uma reunião  a fim de tratar  de  um evento  
futebolístico, e quando na altura da Panificadora Cardeal, na vila Cardeal e Silva, em Areias, avistaram  
duas  pessoas  frente  a  aludida  panificadora  os  quais  eram o  Ex-soldado  EB Mat.  1061  MAURÍCIO  
AMARO DA ANUNCIAÇÃO FILHO e o menor JACKSON DOUGLAS SOBRINHO, e por motivo não  
esclarecidos passaram a fazer abordagens aos dois rapazes, culminando com a morte do Ex-soldado EB 
MAURÍCIO, vítima de disparo de arma de fogo na cabeça, praticada pelo Sd PM Aluízio do BPChoque, e  
a  tudo  assistido  pelo  Sd  PM  Adjair   desta  OME  o  qual  agrediu  a  vítima  não  tomando  nenhuma  
providência  dentro  da  esfera  de  suas  atribuições,  tendo  ambos  policiais  militares  apesar  de  fazer  o  
socorro da vítima,  ainda coagido o menor que o acompanhava a negar quem de fato foi  o autor do  
homicídio, nos primeiros minutos após o delito. No que se observa portanto constituir-se o ato praticado  
pelos soldados ALUÍZIO e ADJAIR, crime capitulado no Código Penal Militar. Pelo que este Comando 
resolve: 

1. .........
2. Indiciar o Sd QPMG-1/21441-8/BPCHOQUE - ALUÍZIO CARNEIRO DA SILVA como autor e  

o Sd QPMG-1/24747-0/12ºBPM - ADJAIR PEREIRA DA COSTA, como co-autor do homicídio em que foi  
vítima o Ex-soldado EB/CPOR Mat. 1061 MAURÍCIO AMARO DA ANUNCIAÇÃO FILHO;

3. Punir disciplinarmente o Sd QPMG-1/24747-0/12ºBPM - ADJAIR PEREIRA DA COSTA com 
30 (trinta) dias de prisão, por haver participado de abordagem incorreta por conta própria, juntamente  
com outro policial militar, quando de folga, fazendo uso de violência desnecessária, culminando com a 
morte de um dos abordados;

4...............
5..............
Cumpra-se 

Recife, PE, 08 de agosto de 1994.
__________________________
Comandante Interino do 12º BPM
..................................................................................................
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Vejamos ainda a Sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 4ª Vara do Tribunal do Júri da 
Capital,

“SENTENÇA
Processo nº 001.1994.015091-4

Vistos, etc.

ALUÍZIO CARNEIRO DA SILVA e ADJAIR PEREIRA DA COSTA já devidamente qualificados  
nos autos................

Hoje,  os  réus  foram  submetidos  a  julgamento  perante  este  4º  Tribunal  de  Júri,  tendo  o  
Representante  do Ministério  Público,  em Plenário,  pedido a condenação dos  mesmos,  nos  termos da  
Pronúncia. A Defesa, por sua vez, sustentou a tese de negativa de  autoria, requerendo a absolvição dos  
réus.

O Egrégio Conselho de Sentença, respondendo ao questionário proposto, conforme consignado no 
Termo de Votação,  acolheu a tese  da promotoria  e  condenou os  réus  como autores  de  um crime de 
homicídio qualificado pela surpresa.

Passo à dosagem das penas.

1 - Acusado Aluízio Carneiro da Silva.......
2 - Acusado Adjair Pereira da Costa -  Cotejando-se as circunstâncias judiciais do art. 59, do Código  
Penal, aplicáveis in casu, verifica-se que quase todas lhe são favoráveis, o que me leva a fixar sua pena-
base no mínimo legal de 12 (doze) anos de reclusão, que tenho por definitva em virtude de não haver  
nenhuma causa de majoração ou subtração de pena a ser considerada. Consigno que não me alonguei na  
análise das circunstâncias judiciais acima referidas, porquanto, tenha fixado a pena no mínimo legal.

Face à decisão do Conselho de Sentença, CONDENO, como condenado tenho os réus ALUÍZIO  
CARNEIRO DA SILVA e ADJAIR PEREIRA DA COSTA, qualificados nos autos, as penas definitivas e  
concretas de 13 (treze) anos de reclusão, para o primeiro, e 12 (doze) anos de reclusão, para o segundo,  
por terem infringido o disposto no art. 121, §2º, inciso IV (surpresa), c/c o art. 29, ambos do Código Penal  
Brasileiro, as quais deverão ser cumpridas, inicialmente em regime fechado (art. 33,§2º, alínea "a", do  
Código Penal).

Sem ..............................
Faculto aos réus, em virtude de seus bons antecedentes, aguardarem em liberdade o trânsito em  

julgado desta decisão. 
         Juiz de Direito da 4ª Vara do Tribunal do Júri da Capital  

É o que de relevante há de se ressaltar. 

Fundamentação:
Busca o querelante guarida jurídica no diploma legal que rege a ascensão na Carreira de Praças da  
Polícia Militar, para ver o seu pleito acolhido pelos membros da Comissão,  ex vi o art. 21, XII da Lei  
Complementar nº 134/08, in verbis:

“Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”:

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em julgado,  
exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, devidamente fundamentado,  
por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP. (grifamos)
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Não se trará a baila o imbróglio jurídico existente na esfera criminal, atinente a arrolação de uma  única 
testemunha presencial e o laudo do exame tanatoscópio comprovando a materialidade do delito, provas 
cabais para a condenação dos réus, porém ausente o exame do corpo de delito. 

Ademais, está mais que pacificado entre os doutrinadores e juristas brasileiros, o entendimento de que as  
esferas  penais,  cíveis  e  administrativas  são  independentes,  podendo  as  sanções  cumular-se,  só 
admitindo o afastamento da responsabilidade administrativa, em caso de absolvição criminal que 
negue a existência do fato ou sua autoria.

O cunho da abordagem é o risco de se ver  injustiçado o requerente pela prática do "bis in idem",  na 
esfera administrativa, pois fora ele sancionado com 30 (trinta) dias de prisão disciplinar, punição aplicada 
pelo  seu  comandante,  à  época  do  delito  penal,  e  agora  não  foi  promovido  juntamente  com  seus 
companheiros,  concluintes  do  CFC/2009-II  pela  mesma  motivação,  sendo-lhe  interditado  o  direito  de 
ascender à graduação subsequente.

A Magna Carta, traz um elenco taxativo de penas permitidas no sistema penal brasileiro,  ex vi art. 5º,  
XLVI:

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras as seguintes:
a) ............
e) Suspensão ou interdição de direitos;

 
São princípios norteadores do Direito Administrativo Disciplinar,  a razoabilidade e proporcionalidade. 
Fundamentos que obrigam ao Gestor Administrativo, na fase decisória do processo disciplinar, ao aplicar a 
sanção,  ser  razoável,  ou seja,  agir  dentro  de um senso comum,  sem extrapolar  os  limites legais,  e  na 
proporção da conduta delitiva. No caso em lide fora aplicada a quantidade máxima de dias de prisão, 30 
(trinta) dias, não pelo crime de homicídio, pois não foi o Adjair quem efetuou o disparo, mas pela conduta 
como policial  na ocorrência.  Giza o art.  34,  I  e  II  da Lei  11.817/2000 (CDME) sobre a aplicação e  
dosimetria da pena nos seguintes termos, in verbis:

Art. 34. A aplicação de pena disciplinar deve obedecer os seguintes requisitos: 

I - a pena aplicada deve ser proporcional à gravidade da transgressão cometida, dentro dos limites fixa-
dos neste Código e sua dosimetria deve levar em conta a ocorrência de circunstâncias atenuantes e  
agravantes;

II - pela prática de uma única transgressão, não pode ser aplicada mais de uma pena disciplinar, o que  
não exime o transgressor da responsabilidade civil e criminal que lhe couber;

O processo judicial vem se arrastando desde o ano de 1994, data em que ocorreu o crime, havendo o  
Ministério Público apelado, não se podendo precisar a data em que ocorrerá o trânsito em julgado do  
processo. O aguardo de uma decisão final da justiça, contraria dispositivos elencados no início, bem como  
trará prejuízos para o pleiteante, há sim um risco na demora de se atender o que se pede.

Finaliza a Comissão a motivação deste  decisório  invocando o que giza a CF/88, art. 5º, LXXVIII, para 
assegurar a razoável duração do processo e sua celeridade.  

Pelas razões esposadas, reconhece os membros da Comissão, que o direito pleiteado é bom, acolhendo o 
pedido de promoção à graduação de Cabo PM, por considerar PROCEDENTE.
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Ex positis:    

Alicerçado nos pressupostos nupercitados e no art. 21, XII da Lei Complementar nº 134, de 
23 de dezembro de 2008,  a Comissão de Promoção de Praças,  por  unanimidade de votos,  pugna pelo 
DEFERIMENTO do pedido formulado pelo requerente, e encaminha ao Exmº Sr. Comandante Geral, 
proposta  de Promoção do  SD PM MAT. 24747-0/ADJAIR PEREIRA DA COSTA à graduação de 
Cabo PM, a contar desta reunião.

É o parecer. 

____________________________________
     ANTÔNIO CARLOS TAVARES LIRA

         CEL PM Mat. 1778-0 – Presidente da CPP

_________________________________

 SINDALVO MACIEL DA SILVA

CEL PM Mat.1697-7 - Membro Efetivo

_______________________________________

PAULO FERNANDO TENÓRIO DANTAS

CEL PM Mat. 1649-7 - Membro Efetivo

______________________________
HEITOR DE SOUZA LUNA 

Cel PM Mat 1741-8 - Membro Nato 

_____________________________
PAULO DE BRITO LIMA

 Cap PM Mat. 2082-6 Secretário Interino da CPP

Despacho deste Comandante Geral:  APROVO OS PARECERES EMANADOS PELA 
COMISSÃO  DE  PROMOÇÃO  DE  PRAÇAS.  
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4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração)

    

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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